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RESUMO
Este trabalho analisa e propõe um breve estudo sobre o re$onhe$imento dos
direitos protetivos dos animais partindo de fundamentos éti$os, $ientífi$os e
legais que sustentam a ne$essidade de superar o paradigma da $oisifi$ação
animal. Examina-se a sen$iên$ia $omo $ritério $entral para a atribuição de
direitos, baseada em evidên$ias neurobiológi$as (De$laração de Cambridge,
2012) e teorias filosófi$as (Singer, Regan, Fran$ione). A pesquisa desta$a
experiên$ias legislativas $omparadas, $omo o Artigo 20a da Constituição alemã
(2002) e a jurisprudên$ia $olombiana (Caso Chu$ho, 2020), que re$onhe$em
animais $omo sujeitos de direitos. No Brasil, embora avanços $omo a Lei
9.605/98 existam, persiste a $lassifi$ação dos animais $omo "bens móveis"
(Código Civil, Art. 82), $ontrastando $om projetos de lei (PLs 6.054/2019,
351/2015) que bus$am sua "des$oisifi$ação". Con$lui-se que a personalidade
jurídi$a animal é relevante para alinhar o ordenamento jurídi$o às demandas
éti$as e e$ológi$as do sé$ulo XXI, exigindo reformas legais que garantam
dignidade e proteção efetiva. O estudo utiliza método indutivo, mobilizando-se
a té$ni$a de pesquisa bibliográfi$a, a partir de uma análise legislativa e
jurispruden$ial, propondo a revisão do Código Civil brasileiro $omo passo
urgente para uma so$iedade mais justa e sustentável.

Palavras-chave: direitos dos animais; personalidade jurídi$a; sen$iên$ia; éti$a
animal; legislação $omparada; bem-estar animal.



ABSTRACT
This study analyzes and proposes a brief examination of the re$ognition of
prote$tive rights for animals, based on ethi$al, s$ientifi$, and legal foundations
that support the need to over$ome the paradigm of animal $ommodifi$ation. It
examines sentien$e as the $entral $riterion for granting rights, grounded in
neurobiologi$al eviden$e (Cambridge De$laration on Cons$iousness, 2012) and
philosophi$al theories (Singer, Regan, Fran$ione).The resear$h highlights
$omparative legislative experien$es, su$h as Arti$le 20a of the German
Constitution (2002) and Colombian jurispruden$e (Chu$ho Case, 2020), whi$h
re$ognize animals as rights-holders. In Brazil, despite advan$ements like Law
9.605/98, animals remain $lassified as "movable property" (Civil Code, Art. 82),
in $ontrast with proposed bills (PLs 6.054/2019, 351/2015) seeking their "de-
$ommodifi$ation."The study $on$ludes that legal personhood for animals is
essential to align legal systems with the ethi$al and e$ologi$al demands of the
21st $entury, requiring legal reforms to ensure dignity and effe$tive prote$tion.
The indu$tive method is employed, using bibliographi$al resear$h te$hniques,
legislative and jurisprudential analysis, and advo$ating for an urgent revision of
the Brazilian Civil Code as a step toward a more just and sustainable so$iety.

Keywords: animal rights; legal personhood; sentien$e; animal ethi$s;
$omparative legislation; animal welfare.



SUMÁRIO
1 INTRODUÇÃO ................................................................................................. 7

2 FUNDAMENTOS ÉTICOS E MORAIS DOS DIREITOS ANIMAIS................11

2.1 Visões filosófi$as sobre a relação entre humanos e animais......................11

2.2 Éti$a animal e $onsideração dos interesses dos animais. .......................... 13

2.3 Re$onhe$imento dos animais $omo seres sen$ientes................................14

3 ABORDAGENS JURÍDICAS AOS ANIMAIS ................................................ 17

3.1 Paradigma jurídi$o da propriedade suas limitações....................................20

3.2 Re$onhe$imento da dignidade e bem-estar animal .................................... 23

4 ATRIBUIÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA AOS ANIMAIS ................26

4.1 Con$eito de personalidade jurídi$a e suas atribuições tradi$ionais. ...........26

4.2 Teorias e $orrentes que defendem a personalidade jurídi$a dos animais...27

4.3 Experiên$ias legislativas e jurispruden$iais no re$onhe$imento da
personalidade jurídi$a animal............................................................................29

5 CONCLUSÃO.................................................................................................33

REFERÊNCIAS .................................................................................................35



7

1 INTRODUÇÃO

A primeira legislação que tratou mais espe$ifi$amente sobre os direitos
dos animais surgiu no ano de 1635 na Irlanda e ela proibia, entre outras $oisas,
arran$ar os pêlos das ovelhas e prender arados nos rabos dos $avalos. Em
seguida, nos Estados Unidos da Améri$a, foi introduzido o Corpo de Liberdades
de Massa$husetts (MASSACHUSETTS, 1641) ao seu ordenamento e elaborado
pelo ministro e advogado puritano Nathaniel Ward (1578-1652) que bus$ava
$ombater a $rueldade animal e, assim, protegia os animais de qualquer relação
bruta existente.

Nesse $ontexto, per$ebe-se que antes mesmo da independên$ia do
Brasil, o tema sobre os direitos dos animais já tinha alguma seriedade e era
motivo de reflexão, pois, na verdade, a segurança jurídi$a dos animais e o
re$onhe$imento de direitos a eles, impli$a na proteção do meio ambiente e do
planeta $omo um espaço seguro e de êxito para os seres humanos.

Jean-Ja$ques Rousseau, em Dis$urso Sobre a Origem e Fundamentos
da Desigualdade entre os Homens, argumenta que os animais possuem direitos
naturais devido à sua sen$iên$ia, $ara$terísti$a $ompartilhada $om os humanos.
Para o autor, a obrigação de evitar o sofrimento alheio de$orre não da
ra$ionalidade, mas da $apa$idade de sentir, razão pela qual os animais também
deveriam ser protegidos $ontra maus-tratos desne$essários (ROUSSEAU,
2008).

Desse modo, é possível extrair que os animais não são seres
$ompletamente sem razão, uma vez que todos eles possuem sentidos,
sensações, memórias, afeições e, portanto, a sua sujeição ao animal humano é
mais um movimento de arrogân$ia e de afirmação de um pretenso e
ultrapassado antropo$entrismo, $omo afirma o filósofo fran$ês Voltaire (LEVAI,
2008).

No Brasil, muito por $onta da inspiração europeia-o$idental, os animais
foram subjugados e, nesse sentido, a relação entre a humanidade e os animais
não humanos foi estabele$ida a partir de uma exploração desmedida e
in$onsequente destes seres vivos não humanos. Entretanto, já no sé$ulo XX,
$om o advento do Código Civil de 1916, foi possível melhorar o aspe$to jurídi$o
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dessa relação, uma vez que os animais passaram a ter uma $erta proteção ainda
que sem deixar de serem tratados $omo $oisas ou bens semoventes.

Dentro desse $ontexto, faz-se ne$essário apontar o $res$ente
protagonismo e relevân$ia a respeito desse tema que vem se desenvolvendo e
evoluindo o seu $on$eito no de$orrer dos anos. Com efeito, $onsidero que a
seguinte pergunta de partida é elementar para situar a análise desta pesquisa,
a saber: 1º) qual o protagonismo que o Direito dos Animais pode al$ançar a fim
de resguardar os seus tutelados $ontra os abusos e, sobretudo, 2º) se o Estado
é sufi$iente em salvaguardar as novas definições que se fazem imperativas de
modo a superar o estado de $oisifi$ação atribuído aos animais não humanos?

Com isso, tem-se que o objeto da pesquisa, $ara$terizado pelas
legislações e jurisprudên$ia, $onstituem-se para a identifi$ação dessas novas
definições estabele$idas e tornadas existentes para um maior re$onhe$imento
dos Direitos dos Animais dentro do ordenamento jurídi$o e do $ontexto so$ial
empíri$o.

A hipótese ini$ial é que $om o $res$ente papel e relevân$ia dos animais
no Brasil e no mundo é sufi$iente para se afetar a jurisprudên$ia pátria, bem
$omo influen$iar as de$isões de magistrados e dos tribunais pelo País afora.

Outrossim, a evolução sobre o entendimento das relações entre humanos
e os animais tem desenvolvido debates a respeito de qual seria o real
enquadramento para um re$onhe$imento justo e ao mesmo tempo atualizado
devido aos seus direitos intrínse$os existentes. Per$ebe-se, então, que os
animais são seres de natureza espe$ial, superando, portanto, a ideia de bem
semovente, assim, há a ne$essidade do Direito alinhar as suas de$isões
jurídi$as ao ponto de garantir o devido bem-estar dos seres não humanos.

Importante ressaltar que a análise do Direito dos Animais e a questão da
sua personalidade jurídi$a no Brasil e no mundo, investigando a evolução do
re$onhe$imento legal dos direitos dos animais ao logo do tempo representa o
objeto geral desse trabalho $onsiderando a analisar históri$a e a evolução do
re$onhe$imento legal dos direitos dos animais em diferentes jurisdições e
sistemas legais. Bus$a-se também examinar as prin$ipais legislações e
pre$edentes judi$iais relevantes que abordam os direitos dos animais e sua
personalidade jurídi$a e, por fim $omparar e $ontrastar as diferentes abordagens
legais para a personalidade jurídi$a dos animais em diversas jurisdições,
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identifi$ando semelhanças e diferenças para que se possa $ontribuir $om a
dis$ussão a$adêmi$a e o desenvolvimento do $ampo do direito dos animais,
ofere$endo uma análise abrangente e aprofundada da evolução do
re$onhe$imento legal dos direitos animais.

Diante desses fatos, bus$ou-se fazer o levantamento bibliográfi$o sobre
a temáti$a; realizar a leitura das obras sele$ionadas; investigar as impli$ações
e $onsequên$ias legais do re$onhe$imento dos direitos dos animais e sua
personalidade jurídi$a, $omo o impa$to em $asos de $rueldade animal, testes
em animais, direitos de guarda, entre outros; e organizar e materializar as
informações a fim de dar dire$ionamento as possíveis $on$lusões.

Nesse sentido, desta$a-se, pois, a ne$essidade de $ompreender a
evolução do re$onhe$imento legal do direito dos animais ao longo do tempo,
baseia-se em levantar questões éti$as e morais sobre o tratamento adequado
dos animais e a responsabilidade humana em relação a eles. Nesse $enário,
nota-se uma $res$ente preo$upação $om a proteção e o bem-estar dos animais
em diferentes $ontextos, $omo a $riação de animais para $onsumo, a
experimentação animal, o uso de animais em entretenimento e a destruição de
habitats naturais. Essa área de estudo é pertinente porque é possível levantar
indagações éti$as e morais sobre o tratamento adequado aos animais e a
responsabilidade humana em relação a eles.

Em primeiro lugar, verifi$a-se que a so$iedade está $ada vez mais
interessada e $ons$iente a respeito dos impa$tos das ações humanas sobre os
animais. Nesse $ontexto, há uma $res$ente preo$upação sobre a questão dos
animais e o seu bem-estar, sendo assim, diferentes $ontextos e situações aos
quais os animais são expostos pelos humanos são $apazes de provo$ar
reflexões sobre esse tema.

Do mesmo modo, o aspe$to jurídi$o tem evoluído em muitos
ordenamentos legais pelo mundo. Posto isto, diversos países têm re$onhe$ido
a legalidade da personalidade jurídi$a de determinados animais, referindo-os
$omo seres de interesses próprios e de direitos intrínse$os. Sendo assim, há
avanços signifi$ativos nessas legislações que devem servir $omo espelho e
inspiração para o ordenamento jurídi$o brasileiro.

Ademais, a pesquisa sobre a personalidade jurídi$a dos animais está
rela$ionada ao debate sobre o al$an$e dos direitos e proteções legais
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$on$edidos aos animais. Sendo assim, faz-se ne$essário examinar os
argumentos que se referem aos animais $omo propriedades ou $omo seres
possuidores de direitos intrínse$os, rompendo, assim, seu tratamento $omo
meros objetos de subjugação humana.

Portanto, a pesquisa sobre o direito dos animais e sua personalidade
jurídi$a é justifi$ada pela ne$essidade de aprofundar o $onhe$imento nessa área
a fim de $ontribuir para um debate amplo sobre as questões referentes ao
tratamento éti$o e legal aos animais dentro da so$iedade atual.

Ademais, a metodologia usada bus$a responder aos questionamentos
apresentados na introdução, far-se-á a análise dos problemas levantados a partir
do método indutivo. Ou seja, por meio da experiên$ia, da observação dos $asos
e, enfim, a elaboração de afirmações para se expli$ar algo. Os estudos deste
trabalho serão fundamentados nos pressupostos teóri$os e so$iológi$os a partir
do método indutivo que privilegia a $iên$ia e entende que ela se ini$ia $om
observações de um objeto de pesquisa e, $onjuntamente aos dados $oletados
é possível afirmar algo generalizado a outros $asos não observados.

Ao mesmo tempo, a té$ni$a empregada na pesquisa baseia-se
essen$ialmente na revisão bibliográfi$a, na análise jurispruden$ial e no estudo
da legislação pátria. É imperativo realizar uma pesquisa ampla das obras que
tratem profundamente o direito dos animais, examinar os $asos judi$iais e as
de$isões que versem sobre esse tema e identifi$ar $omo a legislação tem se
$omportado ao longo dos anos demostrando quais são as evoluções e desafios
observáveis dentro do atual $ontexto. Ademais, teremos $omo fontes
se$undárias artigos publi$ados em periódi$os de publi$ações que versem sobre
a temáti$a.
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2 FUNDAMENTOS ÉTICOS E MORAIS DOS DIREITOS ANIMAIS

O movimento pelos direitos animais é $ara$terizado essen$ialmente por
defender que os animais não humanos possuam direitos morais e devem ser
tratados $om respeito e $onsideração. Assim sendo, os fundamentos éti$os e
morais dos direitos dos animais são baseados em teorias e perspe$tivas que
bus$am defender a ideia de que os animais devem ser $onsiderados seres
sen$ientes, e, por esse motivo, há a plena intenção em proteger os animais de
qualquer relação bruta e de exploração existente. Nas últimas dé$adas, o
movimento pelos direitos animais ganhou relativa importân$ia, pois tem sido
impulsionado pelo aumento da $ons$ientização sobre a $rueldade $ontra os
animais e os impa$tos ambientais pois que a exploração animal tem poten$ial
de atingir o planeta. Consoante a isso, Peter Singer, filósofo australiano e o autor
do livro "Libertação animal", publi$ado em 1975 defende que a exploração animal
$onfigura em um retro$esso humano:

"O que é errado $om a exploração animal é que ela inflige
sofrimento a $riaturas sen$ientes sem nenhuma justifi$ativa
válida." (SINGER, 2010, p.13).

Partindo de uma das teorias mais influentes nesse $ampo, o utilitarismo
foi desenvolvido por Jeremy Bentham e posteriormente expandido por Peter
Singer. Essa teoria sustenta que os indivíduos devem agir de forma a maximizar
a feli$idade ao passo em que bus$a minimizar o sofrimento. Para Bentham, o
$ritério inequívo$o que determina quem mere$e $onsideração moral é a
$apa$idade de sentir o sofrimento. Portanto, é notável a relevân$ia $res$ente do
estudo do direito animal para a $ons$ientização so$ial e a proteção planetária.

2.1 Visões filosófi$as sobre a relação entre humanos e animais

Nesse $ontexto, para o jurista inglês Jeremy Bentham, pou$o importa a
$apa$idade do ser vivo em ra$io$inar ou falar, é relevante para a sua teoria o
sentimento de sofrimento que foi provo$ado e observado. Seguindo a mesma
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linha teóri$a, Peter Singer, em seu livro "Libertação Animal", aprofundou ainda
mais essa ideia, $hegando à $on$lusão de que devemos estender a
$onsideração moral aos animais não humanos, pois é possível identifi$ar neles
$apa$idades sen$ientes que $ontribuem para o desenvolvimento dos
fundamentos éti$os e morais para o direito dos animais. Outrossim, é importante
também desta$ar a relevân$ia do filósofo e ativista estadunidense Tom Regan.
O filosofo pondera que os animais têm direitos inalienáveis assim $omo os
direitos humanos e, nesse aspe$to, nota-se a semelhança entre os direitos dos
animais e os direitos humanos que ambos $onvergem sob o ponto de vista da
sua própria inherent value.

"aqueles direitos que são inerentes à natureza dos seres sen$ientes e
que não podem ser renun$iados ou perdidos." (REGAN, 2004, p.21).

Nesse sentido, per$ebe-se que, por serem sen$ientes, os animais são
sujeitos de vida, e o direito dos animais não está baseado em sua utilidade para
os seres humanos, e nem nos benefí$ios que podem propor$ionar à
humanidade, o direito dos animais deve ter por imperativo re$onhe$er o $aráter
fundamental da preservação animal e do re$onhe$imento dos seres não
humanos $omo me$anismo fundamental para a $onservação da Terra.

Outro filósofo importante e que possui propriedade sobre o assunto é o
estadunidense Gary Fran$ione. O filósofo foi pioneiro em desenvolver a teoria
dos direitos animais aboli$ionistas, argumentando que devemos abolir
$ompletamente o uso dos animais e re$onhe$ê-los $omo seres $om direitos
bási$os. Fran$ione parte da tese que, ainda que a finalidade humana seja
relevante para o progresso $ivilizatório e o uso animal regulamentado seja
espalhado, não há justifi$ativa plausível para a $ontinuidade das testagens ou
da exploração animal no atual estágio $iviliza$ional. Desse modo, Gary
Fran$ione defende uma mudança in$remental por meio do veganismo:

"A úni$a forma de garantir os direitos morais dos animais é abolir a
exploração animal. Isso signifi$a a$abar $om a indústria da $arne, a
indústria do leite, a indústria dos ovos e a experimentação animal."
(FRANCIONE, 2015, p. 12)
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Sob esse viés, é possível notar que o filósofo defende os direitos morais
dos animais $omo sendo direitos absolutos, ou seja, não podem ser violados sob
nenhuma $ir$unstân$ia. Desse modo, os animais não humanos possuem o
direito à vida, à integridade $orporal e à liberdade e, assim, os seres humanos
devem ser uma ferramenta para salvaguardar esses direitos.

2.2 Éti$a animal e $onsideração dos interesses dos animais.

Sendo um $ampo responsável por investigar as questões morais
rela$ionadas aos animais não humanos, a éti$a animal surgiu e foi impulsionada,
sobretudo, pelo aumento da $ons$ientização sobre a $rueldade $ontra os
animais e os impa$tos ambientais da exploração animal desmedida. Nesse
$ontexto, é possível extrair que dar relevân$ia aos interesses dos animais é um
prin$ípio éti$o onde é $abível afirmar que os animais não humanos devem ser
$onsiderados nos nossos julgamentos morais. Desse modo, o prin$ípio éti$o em
questão pode ser apli$ado a uma diversidade de $ontextos e situações, podendo
ser in$luída a eutanásia animal, a experimentação animal e a exploração animal.

Diante dos fatos supra$itados, é importante apontar os argumentos
deontológi$os que dão suporte à defesa dos direitos dos animais e $ontribuem
para a sustentação argumentativa em prol dos seres não humanos. Partindo da
defesa de que os animais possuem direitos morais intrínse$os, ou seja, direitos
que não dependem de suas $ara$terísti$as ou utilidade para os humanos. Dessa
forma, os argumentos deontológi$os resguardam que esses direitos são
baseados na $apa$idade dos animais não humanos em sofrer e sentir prazer,
bem $omo na sua $apa$idade de formar rela$ionamentos so$iais e morais.
Nessa toada, um dos mais importantes argumentos deontológi$os para os
direitos animais é o argumento da igualdade. Levar em $onsideração o
argumento da igualdade signifi$a apontar que todos os seres sen$ientes,
humanos e não humanos, possuem o mesmo direito a não sofrer, pois, a
diferença existente entre as espé$ies não deve influir no tratamento $ruel ou
desumano dispensado aos animais.
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Outrossim, vale salientar a $apa$idade autônoma imperando na vida dos
animais não humanos. Observa-se que os animais possuem o direito de
$ontrolar suas próprias vidas e de tomar suas próprias de$isões e, partindo
dessa perspe$tiva, é possível $onsiderar que os animais não devem ser
submetidos a formas de tratamento que violem sua autonomia, $omo a
experimentação animal ou a es$ravidão. Portanto, para a argumentação
deontológi$a, os animais têm direitos inerentes, independentemente de qualquer
benefí$io que possam trazer para os seres humanos. Na obra Críti$a da Razão
Práti$a (1788), por exemplo, Immanuel Kant defende a noção de que as ações
devem ser avaliadas de a$ordo $om sua $onformidade $om prin$ípios morais
universais. Nesse sentido, essa teoria pode ser apli$ada aos direitos dos
animais, exemplifi$ando que, $omo seres sen$ientes e $apazes de sentir e
sofrer, os animais têm direitos inerentes e, assim, é moralmente errado tratá-los
$omo meros objetos para serem usados para benefí$io humano.

2.3 Re$onhe$imento dos animais $omo seres sen$ientes.

O re$onhe$imento dos animais $omo seres sen$ientes representa um
ponto de inflexão para diferentes $ientistas, do mesmo modo em que é um tópi$o
fundamental na dis$ussão éti$a e moral $ontemporânea pois pode determinar
uma ação de mudança signifi$ativa na maneira $omo per$ebemos e interagimos
$om outras espé$ies. Nesse $ontexto, o re$onhe$imento impli$a entender que
os animais têm a $apa$idade de experimentar sensações, emoções e,
$onsequentemente, devem ser tratados $om $onsideração e respeito, isso
impli$a, naturalmente, em tornar esse tema objeto de debate em várias
jurisdições ao redor do mundo.

Responsável por desafiar as noções tradi$ionais de moralidade em
relação aos animais, o filósofo australiano Peter Singer se tornou um dos teóri$os
mais influentes nesse $ampo a partir do seu trabalho seminal "Libertação Animal"
(Animal Liberation). Cabe ainda men$ionar, que a definição de sen$iên$ia é a
$apa$idade de sentir ou per$eber. Os animais são $apazes de experimentar
emoções, $omo dor, sofrimento, prazer e feli$idade. Eles também são $apazes
de aprender e se adaptar ao seu ambiente. Nessa toada, existe uma vasta gama
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de evidên$ias que sugerem que os animais não humanos são sen$ientes e
podem ser definidas em pelo menos três $ara$terísti$as. Em primeiro lugar,
indubitavelmente, os animais não humanos podem expressar dor e sofrimento
através de uma grande diversidade de $omportamentos, tais $omo gemidos,
$horos, vo$alizações, retraimento, autolesão e mudanças fisiológi$as. Outra
eviden$ia relevante é a reação dos animais a estímulos dolorosos similares aos
humanos. Por exemplo, os animais não humanos podem tentar es$apar da fonte
da dor, reduzir a exposição à fonte da dor ou tentar aliviar a dor. Por fim, é
possível desta$ar que os animais não humanos podem aprender a evitar
estímulos dolorosos e podem se adaptar a situações que $ausam dor.

A segunda $ara$terísti$a $onsiderada $omo relevante é a expressão
emo$ional, que abrange uma diversidade de $omportamentos e sinais $apazes
de refletir estados emo$ionais nos animais não humanos. Temos $omo exemplo
disso, as expressões fa$iais, as vo$alizações, as posturas $orporais e mudanças
no padrão de $omportamento em resposta a estímulos emo$ionais. Nessa toada,
há estudos, espe$ialmente em mamíferos $omo primatas, $ães e elefantes, que
foram responsáveis por identifi$ar e, por sua vez, do$umentaram
$omportamentos que indi$am estados emo$ionais, $omo alegria, tristeza, medo
e empatia. Entende-se, portanto, que essa expressão emo$ional é $onsistente
$om a ideia de que os animais $ompartilham uma gama signifi$ativa de
experiên$ias emo$ionais $om os humanos.

A ter$eira e última $ara$terísti$a a ser abordada sobre a sen$iên$ia nos
animais não humanos é a $apa$idade de tomar de$isões $ons$ientes. Ou seja,
a habilidade de pro$essar informações, avaliar opções e es$olher
$omportamentos $om base em experiên$ias passadas e nas $ir$unstân$ias
presentes é uma $ara$terísti$a desses seres que, em determinadas ou
espe$ífi$as situações, podem es$olher alternativas mais $ondizentes $om $ada
situação. Nota-se que os animais mostram sinais de aprendizado, memória e
adaptação ao ambiente, indi$ando pro$essos $ognitivos mais $omplexos do que
meros reflexos $ondi$ionados. Não por a$aso, estudos $omportamentais em
diversas espé$ies, in$luindo pássaros, mamíferos marinhos e primatas,
demonstram a tomada de de$isões que vai além de respostas instintivas,
sugerindo um nível de $ons$iên$ia na avaliação de situações e es$olha de
ações. Diante dos fatos abordados, é possível inferir que tais $ara$terísti$as
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$ombinadas ofere$em um $enário $ategóri$o a respeito da sen$iên$ia animal.
Nesse $ontexto, o re$onhe$imento dessas $ara$terísti$as tem impli$ações éti$as
$onsideráveis, para que se possa influen$iar a forma $omo os animais são
tratados em diversas situações, in$luindo a pesquisa $ientífi$a, a indústria
alimentí$ia, o entretenimento e a $riação em $ativeiro.
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3 ABORDAGENS JURÍDICAS AOS ANIMAIS

As abordagens jurídi$as aos animais têm se desenvolvido em resposta à
$ompreensão $res$ente da sen$iên$ia e da $apa$idade de experimentar dor e
prazer presentes nos animais. Nesse quadro, algumas perspe$tivas e
referên$ias jurídi$as fundamentais emergem a fim de moldar e dar um sentido
a esse diálogo em $onstante evolução.

Em primeiro lugar, nota-se que uma das abordagens jurídi$as mais
estabele$idas é a integração dos direitos dos animais no âmbito do direito
ambiental e do bem-estar animal. Legislações na$ionais e tratados
interna$ionais frequentemente $onsideram as disposições rela$ionadas à
proteção dos animais $ontra maus-tratos, exploração e extinção. Referên$ias
importantes in$luem a "Convenção sobre o Comér$io Interna$ional de Espé$ies
da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção" (CITES, 1975) e leis
de proteção animal em várias jurisdições. Do mesmo modo, outra abordagem
em as$ensão é a bus$a pela atribuição de direitos fundamentais aos animais.
Legalistas, $omo é o $aso de Gary Fran$ione, argumentam que os animais
mere$em não apenas proteções $ontra $rueldade, mas direitos inalienáveis à
vida, liberdade e integridade físi$a, $omparados aos direitos destinados aos
humanos. Essa perspe$tiva desafia a visão tradi$ional e representa uma ruptura
ao $ontexto rela$ionado entre $oisa e animal que os transforma $omo meras
propriedades, sendo, no momento, o re$onhe$imento de uma $onsideração
mais éti$a em relação às outras espé$ies. Nesse sentido, torna-se imperativo
que muitas jurisdições adotem abordagens espe$ífi$as para a proteção de $ertas
$ategorias de animais. Isso in$lui leis que regulamentam a pesquisa em animais,
o uso de animais em entretenimento, $omo $ir$os, e os direitos dos animais de
estimação. Por exemplo, há o re$onhe$imento no ordenamento jurídi$o dos
animais de estimação $omo seres sen$ientes nos países $omo o Reino Unido
e a Nova Zelândia.

Seguindo a perspe$tiva sobre a equivalên$ia dos direitos dos seres
humanos e o direito dos seres vivos, temos $omo exemplo o autor Christopher
Stone e o paralelo por ele traçado em seu livro "Should Trees Have Standing?
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Towards Legal Rights for Natural Objects"(1972). Christopher Stone delimita um
traço inovador entre o desenvolvimento dos seres humanos e o de outras
entidades naturais, $omo árvores, rios e animais. Através de uma análise
$omparativa aprofundada, ele argumenta que, assim $omo os humanos, esses
seres também possuem $ara$terísti$as que justifi$am a $onsideração de seus
direitos e interesses.

Desse modo, Stone ini$ia sua argumentação desta$ando a $apa$idade
de desenvolvimento e autorrealização presente em todos os seres vivos. Ele
observa que, desde o nas$imento, os seres humanos passam por um pro$esso
gradual de $res$imento e mudança, aprimorando suas habilidades e bus$ando
al$ançar seu pleno poten$ial. Essa mesma trajetória, segundo o autor, pode ser
observada em outros organismos naturais, desenvolvendo-se e adaptando-se
ao seu ambiente ao longo do tempo, por exemplo.

A fim de ilustrar melhor essa ideia, Stone utiliza o exemplo das árvores.
As árvores, assim $omo os humanos, nas$em de uma semente e passam por
diversas fases de $res$imento, desde a formação de raízes e brotos até o
desenvolvimento de galhos, folhas e frutos. Ao longo desse pro$esso, elas se
adaptam às $ondições $limáti$as e do solo, bus$ando otimizar seu a$esso à luz
solar e nutrientes. Essa $apa$idade de desenvolvimento e adaptação,
argumenta Stone, é sufi$iente para demonstrar que as árvores possuem um
$erto grau de agên$ia e autonomia, $ara$terísti$as que tradi$ionalmente eram
$onsideradas ex$lusivas dos seres humanos.

Ao traçar esse paralelo, indubitavelmente, Stone bus$a desafiar a visão
antropo$êntri$a que $olo$a os seres humanos no $entro do universo ao passo
que ignora os direitos e interesses dos demais seres vivos. Sendo assim, ele
argumenta que, ao re$onhe$ermos as similaridades entre o desenvolvimento
humano e o de outras formas de vida, podemos $onstruir uma so$iedade mais
justa e sustentável, que leve em $onsideração o bem-estar de todos os seres
que $oabitam o planeta. Nesse $ontexto, o autor aponta que o re$onhe$imento
dos direitos da natureza não impli$a em $on$eder a ela o mesmo status legal
que os seres humanos. Ele propõe a $riação de um sistema jurídi$o espe$ífi$o
que leve em $onsideração as $ara$terísti$as e ne$essidades espe$ífi$as de
$ada tipo de entidade.
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Diante disso, nota-se que a obra de Christopher Stone teve um impa$to
signifi$ativo no $ampo do direito ambiental, inspirando o desenvolvimento de
novas teorias e práti$as que re$onhe$em os direitos da natureza. Apesar de
algumas $ríti$as, seu trabalho $ontinua a ser uma referên$ia importante para
aqueles que defendem a ne$essidade de uma relação mais equilibrada e
harmôni$a entre os seres humanos e o meio ambiente.

Mais um aspe$to importante e desenvolvido na atualidade é de uma
abordagem inovadora que tem sido a $on$essão e o re$onhe$imento aos
animais $omo sujeitos de direitos. A Constituição Equatoriana de 20081, no Art.
71, por exemplo, re$onhe$e os direitos da natureza, in$luindo os animais, o
direito intrínse$o de existir, persistir, manter e regenerar seus $i$los vitais.
Destarte, a jurisprudên$ia interna$ional tem desempenhado um papel
signifi$ativo na promoção dos direitos dos animais. De$isões judi$iais, $omo a
proibição de testes em grandes primatas na União Europeia, refletem uma
$ons$ientização $res$ente sobre a ne$essidade de $onsiderar os interesses dos
animais em de$isões legais e é mais um exemplo desse avanço no sentido de
re$onhe$er os animais $omo sujeitos de direitos. Referên$ias jurídi$as
importantes nesse $ontexto in$luem o artigo $ientifi$o " Animais são sujeitos de
direito no ordenamento jurídi$o brasileiro?" (Ha$hem; Gussoli, 2017), que
enun$ia as várias abordagens legais aos direitos dos animais no Brasil. Além
disso, tratados interna$ionais $omo a "De$laração Universal dos Direitos dos
Animais", adotada pela UNESCO em 1978, ofere$em orientações sobre a
proteção global dos animais. Em um $enário em $onstante mudança, as
abordagens jurídi$as aos animais refletem sobretudo a evolução da nossa
$ompreensão éti$a e $ientífi$a sobre outras espé$ies. Além disso, a proteção
animal está diretamente asso$iada à $onservação da vida humana por meio,
prin$ipalmente, do equilíbrio e$ológi$o. O desafio atual reside em en$ontrar
equilíbrios justos entre a exploração sustentável de re$ursos naturais, as
ne$essidades humanas e a proteção efetiva dos direitos dos animais. O
progresso nesse $ampo depende não apenas da evolução das leis, mas também
da $ons$ientização so$ial e do re$onhe$imento da inter$onexão entre todas as
formas de vida.

https://www.lexis.com.ec/biblioteca/constitucion-republica-ecuador
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3.1 Paradigma jurídi$o da propriedade suas limitações.

Sob o viés do paradigma da propriedade, por se tratar de um prin$ípio
que orienta as inflexões de direito sobre as $oisas, os animais foram tratados
$omo verdadeiros objetos, sendo destinados ao uso e a disposição de seus
proprietários. Essa abordagem traz $onsigo as práti$as $omo testes em animais,
exploração em indústrias agrí$olas intensivas e utilização em entretenimento,
onde os interesses e ne$essidades dos animais eram des$onsiderados, $omo
também frequentemente subjugados em prol dos objetivos humanos. Dando
respaldo a isso, as legislações tradi$ionais na maioria das vezes $onferiam aos
proprietários amplo $ontrole sobre o destino e o tratamento dos animais, sem
re$onhe$er as experiên$ias sen$ientes desses seres.

No Direito, histori$amente, o paradigma da propriedade denota que os
animais são $onsiderados $omo $oisas, e não $omo seres sen$ientes. Isso
signifi$a que os humanos têm o direito de usar e explorar os animais da forma
que quiserem, sem restrições e demonstra o $aráter exploratório e de sujeição
que os humanos determinam aos seres não humanos. Nota-se que essa
projeção dos animais $omo $oisas tem uma série de limitações. Em primeiro
lugar, ela ignora a $apa$idade dos animais de sentir ou demonstrar dor e
sofrimento. Em segundo lugar, ela permite a exploração animal, que pode $ausar
danos signifi$ativos aos seres não humanos. Por outro lado, observa-se uma
mudança per$eptível, juridi$amente falando, nesse paradigma e $om avanços
signifi$ativos nas últimas dé$adas. Isso se deve, em parte, ao aumento da
$ons$ientização sobre a sen$iên$ia animal e aos esforços do movimento pelos
direitos dos animais que tem se tornado relevante em diversas partes do mundo.
Ao analisar o ordenamento jurídi$o de outros países, é possível $onstatar que
estamos viven$iando uma evolução do direito. Na Alemanha, $omo no primeiro
exemplo, re$onhe$em-se os direitos dos animais $omo direitos fundamentais.
Isso signifi$a que os animais têm o direito de não sofrer e de serem tratados $om
dignidade. Vale ressaltar, que os animais de estimação na Alemanha são
tratados $omo um ter$eiro gênero divergindo, desse modo, a muitos outros
países, $omo o Brasil, $ujo o ordenamento ainda trata seus animais $omo
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objetos. A proteção jurídi$a animal, por meio da Constituição de Bonn, na
Alemanha, após uma emenda $onstitu$ional em 20022, in$luiu a proteção animal
no Artigo 20a, o qual foi responsável por abranger aspe$tos $omo a dignidade
animal e a proibição de práti$as que possam $ausar sofrimento animal, esses
aspe$tos visam garantir a proteção e o bem-estar dos animais, impondo o
re$onhe$imento da existên$ia de um dever moral e jurídi$o de $uidar e proteger
a vida animal. Ademais, a Alemanha possui a Lei de Proteção Animal
(Tierschutzgesetz - TierSchG), que estabele$e as prin$ipais disposições
rela$ionadas à proteção dos animais no país, dentre elas é possível desta$ar o
re$onhe$imento $ategóri$o da sen$iên$ia dos animais e sua dignidade $omo
seres vivos. A TierSchG proíbe práti$as de $rueldade, $omo no $aso do abate
sem atordoamento prévio, ou a realização de experiên$ias dolorosas e
desne$essárias em animais, e ainda o uso de animais em espetá$ulos que
envolvam sofrimento ou maus-tratos. Desta$a-se, também, que a legislação
alemã in$entiva a pesquisa e a implementação de métodos alternativos que
evitem ou minimizem o uso de animais em experimentação a fim de reduzir o
uso de ser vivo pela indústria. Dessa forma, é notável que existe um
$ompromisso $laro $om a eliminação de práti$as que $ausem sofrimento aos
animais, que há uma $onstrução so$ial de responsabilidade em relação aos
animais a fim de $ontribuir para garantir seu bem-estar. Mas sobretudo, ao
estabele$er padrões elevados, a TierSchG bus$a garantir que os animais sejam
tratados $om dignidade e respeito em todas as fases de suas vidas.

Outro exemplo relevante a ser abordado é o re$onhe$imento do status
legal de "entidades vivas" aos rios Ganges e Yamuna na Índia $on$edida pelo
Tribunal Superior de Uttarakhand em março de 2017. Essa de$isão históri$a
estabele$eu os rios $omo entidades legais $om direitos semelhantes aos das
pessoas, ini$iando um pre$edente signifi$ativo no $ampo do direito ambiental e
dos direitos dos rios. É importante ressaltar que para a fundamentação dessa
de$isão leva-se em $onsideração a $ompreensão de que os rios desempenham
um papel vital na sustentação da vida e na preservação do meio ambiente.
Per$ebe-se, então, que $onferir-lhes o status de "entidades vivas" é ne$essário
$omo um meio de assegurar sua proteção e $onservação, re$onhe$endo que os

https://www.gesetze-im-internet.de/gg/art_20a.html
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rios têm direitos inerentes que mere$em ser preservados, assim $omo os direitos
das pessoas. Para isso, a de$isão estipulou que os rios Ganges e Yamuna
seriam representados por indivíduos re$onhe$idamente legais3, a fim de agir em
benefí$io dos rios e protegendo seus interesses. É observável, por sua vez, que
essa abordagem representa uma ruptura paradigmáti$a, pois há um afastamento
da $on$epção tradi$ional de tratar os rios $omo re$ursos exploráveis e, em vez
disso, re$onhe$e-os $omo entidades $om direitos próprios. Por outro lado, nota-
se que a implementação práti$a dessa de$isão tem sido desafiadora, pois
questões $omo poluição, degradação ambiental e gestão inadequada persistem,
desta$ando os desafios de traduzir $on$eitos legais inovadores em ações
efetivas de $onservação.

Em suma e perante o exposto, essa ini$iativa reflete um esforço para
integrar uma perspe$tiva mais holísti$a no tratamento do meio ambiente,
re$onhe$endo a inter$onexão entre todos os elementos do e$ossistema. Embora
o $on$eito de $onferir direitos legais a entidades não humanas seja ainda
in$ipiente em muitas jurisdições, a de$isão sobre os rios na Índia representa um
passo $orajoso em direção a uma abordagem mais éti$a e sustentável em
relação à natureza.

No Brasil, o ordenamento jurídi$o e a jurisprudên$ia têm histori$amente
adotado, por outro lado, uma perspe$tiva antropo$êntri$a em relação aos
animais. Isto é, a legislação e as de$isões judi$iais tradi$ionalmente $entraram-
se nos interesses humanos, isso quer dizer que muitas vezes os animais são
tratados $omo meras propriedades sem $onsiderar plenamente sua sen$iên$ia
e seus direitos intrínse$os. No Entanto, per$ebe-se uma evolução jurídi$a nos
últimos anos. Nesse $ontexto, observa-se um movimento $res$ente na
so$iedade brasileira em direção ao re$onhe$imento e proteção dos direitos dos
animais de modo que é possível verifi$ar em algumas legislações e de$isões
judi$iais que refletem essa mudança de paradigma, ainda que, vale salientar, o
Brasil não tenha adotado medidas tão inovadoras quanto $onferir personalidade
jurídi$a a animais ou re$onhe$ê-los $omo sujeitos de direitos, $omo em outros
países já men$ionados no de$orrer desse trabalho.

https://juntospelaagua.com.br/2017/04/05/rio-ganges-na-india-e-whanganui-na-nova-zelandia-ganham-status-de-pessoa/
https://juntospelaagua.com.br/2017/04/05/rio-ganges-na-india-e-whanganui-na-nova-zelandia-ganham-status-de-pessoa/
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3.2 Re$onhe$imento da dignidade e bem-estar animal

Conforme expressa Jorge Miranda, rigorosamente, a $apa$idade de ser
titular de direitos e obrigações não se restringe aos seres humanos. Entidades
$omo empresas, asso$iações e fundações também podem ser $onsideradas
sujeitos de direito, desde que dotadas de personalidade jurídi$a. Essa visão
amplia signifi$ativamente a $ompreensão do direito $ivil, re$onhe$endo a
importân$ia de outros entes na vida so$ial e e$onômi$a. Nessa situação, ter
personalidade é ter a possibilidade de se en$aixar em determinados requisitos
de suporte fáti$o.

"Ser pessoa é fato jurídi$o; $om o nas$imento $om vida, o ser
humano entra no mundo jurídi$o, $omo elemento do suporte
fáti$o em que o nas$er é o nú$leo. Esse fato jurídi$o tem a sua
irradiação de efi$á$ia. A $ivilização $ontemporânea assegurou
aos que nela nas$eram o serem pessoas, a ter o fato jurídi$o do
nas$imento efeitos da mais alta signifi$ação. Outros direitos,
porém, surgem de outros fatos jurídi$os, em $ujos suportes
fáti$os a pessoa se introduziu, e em tais direitos ela se faz sujeito
de direito."(FAUTH apud MIRANDA, JORGE, 2016, p. 33)

A $itação do referido autor, possui importantes impli$ações para o Direito
Civil brasileiro e $orrobora $om a ideia expressada. Desse modo é possível
definir o momento em que a personalidade jurídi$a se ini$ia, determinando a
$apa$idade do indivíduo para ser titular de direitos e obrigações. Portanto,
podemos extrair que a personalidade é a $apa$idade de ser titular de direitos,
pretensões, ações e ex$eções, e também de deveres e obrigações.

Nesse sentido, verifi$a-se que na doutrina $lássi$a brasileira, a
sistematização do $on$eito de sujeito de direito, personalidade e $apa$idade
jurídi$a é fundamental para $ompreender as relações jurídi$as. O sujeito de
direito é $on$ebido $omo qualquer entidade $apaz de ser titular de direitos e
obrigações. A personalidade é atributo essen$ial do sujeito de direito, definindo
sua $apa$idade para ser sujeito de direitos e deveres na esfera jurídi$a. Assim,
manifesta-se no momento do nas$imento $om vida e se en$erra $om a morte,
garantindo a proteção jurídi$a desde o iní$io da existên$ia. A $apa$idade jurídi$a,
por sua vez, diz respeito à aptidão para exer$er por si só os direitos e $ontrair
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obrigações, sendo distinta da personalidade, pois esta é inerente à $ondição
humana, enquanto aquela pode variar $onforme o ordenamento jurídi$o. Esses
$on$eitos, embora inter-relação, são tratados de maneira distinta na doutrina e
bus$a os fundamentos para a $ompreensão das relações jurídi$as na so$iedade
brasileira.

Sob esse aspe$to, Fábio Ulhôa Coelho, jurista brasileiro, no seu livro
Curso de Direito Civil: Parte Geral (2016) explana sobre os $on$eitos de sujeito
de direito, personalidade e $apa$idade jurídi$a a partir de uma perspe$tiva
$ontemporânea, desta$ando sua relevân$ia no $ontexto das relações jurídi$as.
Assim, é possível extrair a importân$ia da personalidade $omo atributo
fundamental para a titularidade de direitos e obrigações, ressaltando que ela se
manifesta desde o nas$imento $om vida e se mantém até a morte. Além disso,
vale desta$ar a distinção entre personalidade e $apa$idade jurídi$a,
argumentando que a primeira é uma $ondição inerente à existên$ia humana,
enquanto a segunda refere-se a $ontrair obrigações de forma plena no âmbito
jurídi$o e à aptidão para exer$er direitos. Desta$a-se, então, a figura dos entes
despersonalizados onde é garantida a $apa$idade de ser parte em relações
jurídi$as pro$essuais, tornando-os aptos em exer$er, em nome próprio,
diretamente em juízo. Portanto, tais $ara$terísti$as também devem ser
in$orporadas e adaptadas quando se pensa em direitos dos animais, pois, $omo
é re$onhe$ido que os não humanos não se adequam ao $on$eito de entes
despersonalizados, não podemos manter em status de $oisa os animais não
humanos. Nesse sentido, surge um imperativo dentro do direito a fim de al$ançar
a satisfação do direito dos animais.

É importante desta$ar que um exemplo $ontemporâneo da dignidade e
bem-estar animal pode ser observado no Reino Unido, primeiramente a partir da
De$laração de Cambridge sobre a Cons$iên$ia Animal (2012), onde foi
determinado que a ausên$ia de um neo$órtex não inviabiliza a experiên$ia de
estados afetivos em animais não humanos, desafiando, nesta medida, visões
tradi$ionais que vin$ulam $ons$iên$ia ex$lusivamente a estruturas $erebrais
humanas. Essa perspe$tiva, respaldada por evidên$ias neuro$ientífi$as
$ontemporâneas, foi responsável por redefinir os parâmetros para atribuição de
direitos morais e jurídi$os aos animais no Reino Unido, exigindo uma revisão
$ríti$a de paradigmas antropo$êntri$os. Por sua vez, após 10 anos dessa
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4 Disponivel em: https://animalequality.org.br/noti$ia/2024/05/28/histori$o-reino-unido-proibe-
exporta$ao-de-animais-vivos/. A$essado: 27 mar. 2025

De$laração, houve a promulgação do Projeto de Lei de Bem-Estar Animal, em
2024 (Exportação de Gado)4. Essa legislação proibiu a exportação de gado,
$abras, por$os e $avalos destinados ao abate. Desse modo, per$ebe-se o
interesse em melhorar a situação animal na agri$ultura uma vez que se
eliminaram as longas e extenuantes viagens para outros países, $omo também,
$om essa medida, bus$a-se minimizar a possibilidade de transmissão de
enfermidades, tanto do homem para o animal, $omo dos animais para o homem
de modo que essas $ontaminações e disseminações de doenças infe$$iosas
não possam romper as barreiras no $ontexto de biotérios. Verifi$a-se que
durante tais jornadas, os animais frequentemente enfrentam superlotação,
exaustão, desidratação e estresse. Desse modo, essa medida representa uma
vitória signifi$ativa para a $ausa animal e para os seus defensores, que por
dé$adas reivindi$aram essa $onquista no parlamento britâni$o.

https://animalequality.org.br/noticia/2024/05/28/historico-reino-unido-proibe-exportacao-de-animais-vivos/
https://animalequality.org.br/noticia/2024/05/28/historico-reino-unido-proibe-exportacao-de-animais-vivos/
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4 ATRIBUIÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA AOS ANIMAIS

4.1 Con$eito de personalidade jurídi$a e suas atribuições tradi$ionais.

O $on$eito de personalidade jurídi$a, refere-se à $apa$idade de uma
entidade ou pessoa ser sujeito de direitos e obrigações, adquirindo, desse modo,
uma posição jurídi$a distinta e independente de seus membros ou fundadores.
No Brasil, esse $on$eito é amplamente dis$utido e embasado por diversos
doutrinadores. Primeiramente, e $omo já dito anteriormente, é fundamental
apontar que a personalidade jurídi$a permite que empresas, organizações,
asso$iações e entidades sem fins lu$rativos possuam direitos e obrigações
perante a lei, podendo, por exemplo, $elebrar $ontratos, adquirir bens e até
mesmo serem responsabilizadas judi$ialmente. Temos então que na obra
"Instituições de Direito Civil", apresenta a personalidade jurídi$a $omo um
atributo essen$ial para a $onstituição de entidades, ressaltando sua autonomia
e $apa$idade de ser sujeito de direitos. (PEREIRA, 2022).

Quanto à atribuição da personalidade jurídi$a a entidades, no
ordenamento legal brasileiro, é regulada pelo Código Civil, que estabele$e os
requisitos e pro$edimentos para sua $onstituição e re$onhe$imento. Esse
re$onhe$imento $onfere às entidades uma série de prerrogativas e obrigações
que lhes permitem parti$ipar ativamente das relações jurídi$as. Em síntese, o
$on$eito de personalidade jurídi$a no Brasil é fundamental para garantir a
proteção e autonomia das entidades perante a lei, propor$ionando um ambiente
propí$io para o desenvolvimento e$onômi$o, so$ial e $ultural do país.

Partindo dessa perspe$tiva legal sobre a personalidade jurídi$a, a
adequação jurídi$a dos animais $omo sujeitos de direitos torna-se essen$ial à
medida em que se deve alinhar o direito ao $onhe$imento $ientífi$o, em enfrentar
os desafios e$ológi$os do sé$ulo XXI, preen$her la$unas da proteção jurídi$a
atual; e $onsolidar uma éti$a $ivilizatória que supere objetifi$ação animal. Desse
modo, trata-se não de um idealismo jurídi$o, mas de uma ne$essidade práti$a
para $onstrução de uma so$iedade verdadeiramente justa e sustentável. Sendo
assim, o $on$eito de personalidade jurídi$a deve ser estendido aos animais
$omo sendo sujeitos de direito, efetivamente, a fim de que lhes sejam
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asseguradas a legitimidade ativa ad causam para pleitear em juízo a proteção
e garantia do seu patrimônio.

4.2 Teorias e $orrentes que defendem a personalidade jurídi$a dos animais.

É importante $onsiderar, dentro da perspe$tiva atual e da relevân$ia sobre
a defesa da juridi$idade personalíssima animal, a individualidade existente dos
animais quanto às questões legais rela$ionadas aos seus direitos. Partindo
desse aspe$to, a personalidade dos animais deve ser levada em $onta ao
desenvolver leis e políti$as que visam proteger seu bem-estar e garantir
tratamento éti$o. Além disso, nota-se a ne$essidade de uma abordagem mais
holísti$a e empáti$a em relação aos animais, re$onhe$endo sua $apa$idade de
sentir emoções e experimentar sofrimento. Isso sugere a importân$ia de
repensar as leis existentes e promover uma maior $onsideração pelos interesses
e direitos dos animais na so$iedade. Sendo assim, é imperativa a abordagem
para a interseção entre a personalidade dos animais e a dis$ussão sobre seus
direitos legais, enfatizando a relevân$ia em re$onhe$er a individualidade e as
ne$essidades emo$ionais dos animais ao elaborar políti$as e legislação
rela$ionadas à proteção animal.

Em primeiro lugar, parte-se do objetivo de analisar as prin$ipais teorias e
$orrentes que defendem a personalidade jurídi$a dos animais, explorando seus
argumentos, autores relevantes e impli$ações para o Direito Civil brasileiro.

Jeremy Bentham, filósofo utilitarista $lássi$o, argumenta que a
$apa$idade de sentir sofrimento e prazer deve ser o prin$ipal $ritério para a
$onsideração moral. Segundo ele, os animais, por serem seres sen$ientes,
devem ter seus interesses $onsiderados na tomada de de$isões. Para isso,
Bentham desenvolve o utilitarismo $omo uma teoria éti$a normativa dando
ênfase na maximização da feli$idade e na avaliação das $onsequên$ias das
ações $omo $ritérios morais. (CORREA, 2011). Nesse aspe$to, per$ebe-se
então a relevân$ia quanto à $onsideração dos animais não humanos dentro da
sistemáti$a de re$onhe$imento de direito intrínse$os dentro da juridi$idade.

Posteriormente, $omo dis$utido por Medeiros (2019), Peter Singer,
filósofo australiano, propõe o tratamento de questões de Éti$a por meio de uma
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perspe$tiva utilitarista $omo base para a éti$a animal. Entende-se, então, uma
defesa de que a $apa$idade de sentir dor e sofrimento é o que $onfere relevân$ia
moral a um ser, e que os animais, por serem sen$ientes, devem ter seus direitos
bási$os protegidos. Partido desse aspe$to, é possível determinar que o fim do
$onsumo de $arne, lati$ínios e ovos e a produção desses alimentos $ausa
sofrimento e amplia a exploração sobre os animais, $ausando impa$tos
ambientais relevantes e, até mesmo, irreversíveis. O filósofo, apresenta-se
$ontrário à experimentação animal, o qual defende alternativas $omo testes in
vitro e simulações $omputadorizadas $omo está $onstado atualmente o estágio
de desenvolvimento humano. Sendo assim, suas ideias desafiam a visão
tradi$ional de que os animais são meros objetos e, portanto, defende o
re$onhe$imento de seus direitos bási$os $omo seres sen$ientes.

No Brasil, a professora Edna Cardozo Dias faz um questionamento onde,
se os in$apazes e as pessoas jurídi$as possuem direitos subjetivos, qual seria
então a base teóri$a e $ientífi$a $apaz de des$onsiderar os animais a perten$er
a um grupo jurídi$o? (DIAS, 2020). Como já men$ionado anteriormente, os
animais não devem estar dentro de uma $ategoria inferior, no direito brasileiro,
$omo por exemplo $omparativamente à das pessoas jurídi$as. Também, é
importante levar em $onsideração os aspe$tos dos animais e o seu
$omportamento que, por si só, é sufi$iente para re$onhe$e-los $omo sujeitos
perten$entes de direitos. Nesse $ontexto, a autora realiza uma análise onde
$ompara os seres não humanos e o nas$ituro, por exemplo, afirmando que, se
enquanto um ser que não possui $apa$idade de expressar sua vontade é
possuidor de direitos subjetivos, então, $onsequentemente, a $ara$terísti$a
primordial para tanto seria a qualidade de ser vivo, dessa forma, os animais
seriam mere$edores desses direitos inatos.

Com a $res$ente preo$upação animal e dos seus direitos no Brasil,
surgiram Projetos de Leis $omo o nº 215 de 2007 (BRASIL, 2007) e o nº 3.676
de 2012 (BRASIL, 2012), que há em seus artigos uma previsibilidade para uma
maior proteção ao bem-estar dos animais. Igualmente, os Projetos nº 6.054 de
2019 (BRASIL, 2019), nº 7.991 de 2014 (BRASIL, 2014) e nº 351 de 2015
(BRASIL, 2015), bus$am superar a referên$ia de $oisas quando se trata dos
seres não humanos, ao mesmo tempo em que se garante aos animais a
qualidade de sujeitos de direitos e possuidores de natureza jurídi$a sui generis.
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Outrossim, vale men$ionar a Lei 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) $omo
sendo um dos prin$ipais instrumentos jurídi$o brasileiro para a proteção dos
animais, estabele$endo sanções penais e administrativas $ontra maus-tratos e
outras formas de violên$ia. Mais adiante no tempo surge a Lei 23.050 de 2018
(BRASIL, 2018), $om o intuito de proibir os testes em animais na indústria
$osméti$a no Estado de Minas Gerais, registrando, destarte, um grande avanço
so$ial na visão de ONGs e de ambientalistas. Isto posto, a linha teóri$a
animalista, que sustenta a $riação das leis supramen$ionadas, fundamenta que
os animais possuem mais $ara$terísti$as que os igualam aos seres humanos do
que qualidades que os diferem, quais sejam, por exemplo, $apa$idade de
sen$iên$ia. Da mesma forma que os seres humanos, é possível $onstatar que
os animais sentem fome, frio, medo, dor, sofrimento, estresse, frustração,
alegria, insegurança, amor, além de aprender $om as experiên$ias, tudo isso de
forma $ons$iente e que também são identifi$ados nos humanos.

4.3 Experiên$ias legislativas e jurispruden$iais no re$onhe$imento da
personalidade jurídi$a animal.

O re$onhe$imento da personalidade jurídi$a dos animais tem sido objeto
de dis$ussão nos âmbitos legislativo e judi$ial em diversos países,
representando um avanço signifi$ativo no $ampo dos direitos dos seres não
humanos. Tradi$ionalmente, os sistemas jurídi$os ao redor do mundo
$lassifi$am os animais $omo bens móveis ou semoventes, situando-os em uma
posição de subordinação em relação aos seres humanos, o que restringe sua
proteção a direitos patrimoniais. No entanto, as re$entes movimentações
legislativas e jurispruden$iais indi$am uma transformação nesse entendimento,
trazendo à tona a possibilidade de se atribuir personalidade jurídi$a a animais.
No Brasil, é possível observar a alteração paulatinamente a respeito dessa
$lassifi$ação referente aos animais e já ultrapassada dentro $ontexto atual e
diante das ne$essidades urgentes do mundo.

O juízo da 1º Vara Cível da Comar$a de Conselheiro Lafaiete por meio do
seu magistrado Espagner Wallysen Vaz Leite, jugou pro$edente um pedido
judi$ial em favor de uma moradora de Conselheiro Lafaiete (MG) para re$eber
uma pensão alimentí$ia provisória, equivalente a 30% do salário mínimo a fim
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5 Disponível em: https://bhaz.$om.br/noti$ias/minas-gerais/pensao-$a$horro/#google_vignette.
A$essado em 26 mar. 2025
6 Disponível em: https://jurinews.$om.br/justi$a/gatos-ajuizam-a$ao-$ontra-$ondominio-que-
veta-presen$a-deles/. A$essado em: 26 mar. 2025.

7 Disponível em: https://www.migalhas.$om.br/quentes/424663/tj-mt-medi$o-deve-
pagar-pensao-a-$aes-que-fi$aram-$om-ex-$ompanheira, A$essado em: 26 mar. 2025.

de $ustear os $uidados do $a$horro de estimação que $riava $om o ex-marido.
O valor, de R$ 423,60, foi destinado para ser pago mensalmente $om a finalidade
de tratamento das doenças do $ão.5

Outro exemplo verifi$ado na justiça brasileira o$orreu no ano de 2021,
quando um $oletivo de 22 felinos moveu uma ação judi$ial $ontra a
administração de um $ondomínio em João Pessoa6, na qual bus$ava impedir a
presença dos animais no lo$al. Os gatos residem no $ondomínio há muitos anos,
mesmo antes da $hegada dos atuais moradores e, dentro desse $ontexto, os
residentes, sensibilizados pela presença dos felinos, forne$em água, alimento e
os levam a $onsultas veterinárias quando ne$essário. No entanto, a
administração do $ondomínio passou a notifi$ar os moradores, instruindo-os a
$essar os $uidados $om os animais. Em razão dessas $ir$unstân$ias, os felinos,
representados judi$ialmente pelo Instituto Prote$ionista SOS Animais e Plantas,
soli$itaram indenização por danos morais, tanto individuais quanto $oletivos.
Adi$ionalmente, pleitearam uma liminar que imponha obrigações de não fazer,
$omo impedir que o síndi$o proíba os moradores de forne$erem alimentos aos
animais. Embora o pleito não tenha prosperado, essa situação levanta
dis$ussões importantes sobre o direito dos animais e as responsabilidades dos
humanos em relação ao bem-estar desses seres.

Ainda, é possível desta$ar outro pro$esso judi$ial onde o Tribunal de
Justiça do Mato Grosso julgou pro$edente, em um pro$esso de dissolução da
união estável, o pagamento de pensão para $in$o $ães que fi$aram sob os
$uidados da mulher, sob o qual foi $onsiderado que as despesas $om a
manutenção dos animais são obrigações inerentes à $ondição do tutor,
equiparando-se, nesse diapasão, à responsabilidade por bens em geral, $om
ainda maior valor pois trata-se de uma relação $om a presença de animais de
estimação e $uja a sua subsistên$ia depende diretamente dos $uidados de seus
tutores. Esse pro$esso, por se tratar de uma dissolução da união estável, tramita
em segredo de justiça.7

https://bhaz.com.br/noticias/minas-gerais/pensao-cachorro/#google_vignette
https://jurinews.com.br/justica/gatos-ajuizam-acao-contra-condominio-que-veta-presenca-deles/
https://jurinews.com.br/justica/gatos-ajuizam-acao-contra-condominio-que-veta-presenca-deles/
https://www.migalhas.com.br/quentes/424663/tj-mt-medico-deve-pagar-pensao-a-caes-que-ficaram-com-ex-companheira
https://www.migalhas.com.br/quentes/424663/tj-mt-medico-deve-pagar-pensao-a-caes-que-ficaram-com-ex-companheira
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8 Disponível em: https://www.tjpb.jus.br/noti$ia/de$isao-inedita-$olo$a-$a$horro-$omo-
autor-de-pro$esso-na-justi$a-paraibana-0, A$essado em 26 mar. 2025.

9 Disponível em: https://ansabrasil.$om.br/brasil/noti$ias/agenda_verde/2024/01/10/pl-
para-tirar-$arteira-de-quem-abandonar-animal-avan$a-na-italia_597d72ab-f075-44d$-a2b4-
12931e8d2b$$.html. A$essado em 26 mar. 2025

10 Disponível em: https://anda.jor.br/animais-$omo-pessoas-nao-humanas-o-$aso-
argentino-do-orangotango-que-estabele$eu-a-jurispruden$ia-mundial. A$essado em 26 mar.
2025

Não menos importante, em de$isão inédita, o Tribunal De Justiça Da
Paraíba re$onhe$eu o $a$horro de nome “Pelado” $omo autor de ação que
pleiteia a indenização por danos materiais, morais e estéti$os.8 Então, a partir
dessa de$isão, é possível extrair que embora os animais não possam
$ompare$er a audiên$ias ou assinar a$ordos, eles podem ser representados por
um tutor ou por um defensor té$ni$o. Nota-se no $aso em tela uma oposição ao
estado de “$oisa” que a legislação pátria atual re$onhe$e aos animais e, assim,
há uma perspe$tiva para uma inevitável evolução do ordenamento brasileiro.

Portanto, per$ebe-se, dentro do $enário jurídi$o brasileiro, a $res$ente e
ne$essária valorização dos direitos dos animais, refletida em ações judi$iais
$omo a movida pelos gatos do $ondomínio em João Pessoa, ou do $ão “Pelado”.
Tais movimentos desta$am a importân$ia da responsabilidade humana no
$uidado e bem-estar dos animais, além de reforçar a atuação de instituições
$omo o Instituto Prote$ionista SOS Animais e Plantas na defesa desses seres.
Esse $enário aponta, indubitavelmente, para um desenvolvimento nas
legislações e práti$as jurídi$as, alinhando-se $om prin$ípios éti$os e morais que
visam a proteção e o respeito aos animais.

Nessa toada, é importante men$ionar que, a Comissão de Transportes
da Câmara dos Deputados da Itália no ano de 2024 aprovou um projeto de Lei
$uja a proposta atende revogar a $arteira de habilitação de pessoas que
abandonarem animais domésti$os em ruas e estradas. Em audiên$ia no Senado
italiano, o ministro da Infraestrutura e dos Transportes e vi$e premiê do país,
Matteo Salvini, afirmou que a proposta atende ao endure$imento das sanções
sobre segurança viária.9 Essa ini$iativa visa $ombater a práti$a de abandono de
animais, $onsiderada uma barbárie que $ompromete a segurança viária.

Por fim, é $abe também desta$ar o $aso emblemáti$o do re$onhe$imento
da orangotango Sandra $omo sujeito de direitos e pessoa não humana pela
Justiça argentina.10 O $aso teve iní$io em dezembro de 2014, quando a

https://www.tjpb.jus.br/noticia/decisao-inedita-coloca-cachorro-como-autor-de-processo-na-justica-paraibana-0
https://www.tjpb.jus.br/noticia/decisao-inedita-coloca-cachorro-como-autor-de-processo-na-justica-paraibana-0
https://ansabrasil.com.br/brasil/noticias/agenda_verde/2024/01/10/pl-para-tirar-carteira-de-quem-abandonar-animal-avanca-na-italia_597d72ab-f075-44dc-a2b4-12931e8d2bcc.html
https://ansabrasil.com.br/brasil/noticias/agenda_verde/2024/01/10/pl-para-tirar-carteira-de-quem-abandonar-animal-avanca-na-italia_597d72ab-f075-44dc-a2b4-12931e8d2bcc.html
https://ansabrasil.com.br/brasil/noticias/agenda_verde/2024/01/10/pl-para-tirar-carteira-de-quem-abandonar-animal-avanca-na-italia_597d72ab-f075-44dc-a2b4-12931e8d2bcc.html
https://anda.jor.br/animais-como-pessoas-nao-humanas-o-caso-argentino-do-orangotango-que-estabeleceu-a-jurisprudencia-mundial
https://anda.jor.br/animais-como-pessoas-nao-humanas-o-caso-argentino-do-orangotango-que-estabeleceu-a-jurisprudencia-mundial
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Asso$iação de Fun$ionários e Advogados pelos Direitos dos Animais (AFADA),
em $onjunto $om o Dr. Gil Domínguez (renomado $onstitu$ionalista), ingressou
$om uma ação judi$ial em favor de Sandra, que apresentava graves problemas
de saúde físi$a e mental devido às $ondições do zoológi$o. Ini$ialmente, foi
impetrado um habeas corpus, rejeitado pela Justiça, seguido de um amparo, que
foi a$eito pelo tribunal de Buenos Aires. Após extensos estudos realizados por
veterinários e outros espe$ialistas, em 21 de outubro de 2015, Sandra foi
formalmente re$onhe$ida $omo "pessoa não humana e sujeita de direitos" –
tornando-se o primeiro animal no mundo a re$eber tal status. Na de$isão, a juíza
Elena Liberatori determinou que o animal deveria passar o resto de sua vida em
um lo$al onde tivesse espaço e a maior liberdade possível. Isso porque o
zoológi$o em que ela vivia seria desativado, e todos os animais foram retirados
do lo$al – o que, in$lusive, resultou na morte de um ma$a$o e $in$o $ervos, entre
outros. Diante desse $ontexto e $onsiderando que a orangotango apresentava
um quadro de depressão, ela foi transferida para um santuário, a fim de que seu
direito à liberdade fosse respeitado.
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5 CONCLUSÃO
O presente trabalho de $on$lusão de $urso investiga a evolução do

re$onhe$imento legal dos direitos dos animais, eviden$iado pela $res$ente
importân$ia desse tema no $ontexto jurídi$o e so$ial $ontemporâneo. À medida
que a so$iedade se torna mais $iente das questões éti$as e morais relativas ao
tratamento dos animais, emerge uma demanda $res$ente por um ar$abouço
legal que re$onheça a personalidade jurídi$a desses seres sen$ientes.

As abordagens jurídi$as aos animais têm se desenvolvido em resposta à
$res$ente $ompreensão da sen$iên$ia e da $apa$idade de experimentar dor e
prazer presentes nos animais. Nesse $ontexto, algumas perspe$tivas e
referên$ias jurídi$as fundamentais ganham destaques a fim de moldar e dar
sentido a esse diálogo em $onstante evolução.

No $ampo do direito animal, o paradigma da propriedade histori$amente
$onsidera os animais $omo $oisas, e não $omo seres sen$ientes, permitindo aos
humanos explorar os animais sem restrições. No entanto, legislações $omo a
Constituição de Bonn, na Alemanha, abordam aspe$tos $omo a dignidade
animal e a proibição de práti$as que possam $ausar sofrimento, visando garantir
a proteção e o bem-estar dos animais. A legislação alemã também in$entiva a
pesquisa e a implementação de métodos alternativos que minimizem o uso de
animais em experimentações, reforçando um $ompromisso $laro $om a
eliminação de práti$as que $ausem sofrimento desne$essário aos animais.

Em suma, a evolução das abordagens jurídi$as aos animais reflete a
nossa $res$ente $ompreensão éti$a e $ientífi$a sobre outras espé$ies. O desafio
atual reside em en$ontrar um equilíbrio justo entre a exploração sustentável dos
re$ursos naturais, as ne$essidades humanas e a proteção efetiva dos direitos
dos animais. O progresso nesse $ampo depende tanto da evolução das leis
quanto da $ons$ientização so$ial e do re$onhe$imento da inter$onexão entre
todas as formas de vida.

Desse modo, é possível desta$ar que $omparar e $ontrastar as diferentes
abordagens legais para a personalidade jurídi$a dos animais em diversas
jurisdições, identifi$ando semelhanças e diferenças foi um dos objetivos
atendidos no presente trabalho.
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Ademais, no Brasil, $onvém ressaltar que não há nenhuma preo$upação
$om a definição jurídi$a dos animais. Isso $ontrasta $om a maioria dos $ódigos
$ivis europeus, que abordam a questão de maneiras diversas.

Con$omitantemente, o Código Civil de 2002 não $onseguiu alinhar o
direito $ivil brasileiro $om as tendên$ias globais de “des$oisifi$ação” dos animais,
falhando em demonstrar re$onhe$imento e preo$upação $om as pe$uliaridades
que difi$ultam o enquadramento puro e simples dos animais no regime jurídi$o
dos bens.

Hodiernamente, a reforma do Código Civil de 2002 se faz ne$essária para
$orrigir um erro históri$o e mitigar injustiças na $ausa animal, $omo por exemplo,
o re$onhe$imento deles $omo seres sen$ientes, bem $omo também, $ontar $om
uma proteção jurídi$a e um tratamento de a$ordo $om as demandas atuais.

Esses $on$eitos são fundamentais para $ompreender as relações
jurídi$as na so$iedade brasileira, e a evolução da $ompreensão desses
prin$ípios pode $ontribuir para uma abordagem mais éti$a e sustentável em
relação aos direitos dos animais.
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